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ADMINISTRATIVO –  Agravo  interno -
Insurgência  contra  decisão  que  negou
seguimento  à  apelação  cível -  Ação  de
cobrança – Servidor público – Reintegração
ao  serviço  público  em virtude  de  decisão
judicial  que  declara  a  nulidade  do  ato  de
exoneração - Retorno ao status quo ante –
Direito  à  percepção  da  remuneração  e
vantagens  pelo  período  afastado  –
Cobrança  de  valores  anteriores  ao
ajuizamento  da  mandamental  -
Possibilidade  - Manutenção  da  decisão
monocrática – Jurisprudência dominante do
STJ – Desprovimento. 

-  Consoante  entendimento  pacífico  do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  “a  anulação
de  ato  administrativo  de  desligamento  de
servidor  opera  efeitos  ex  tunc,  sendo
cabível  indenização  referente  aos
vencimentos  devidos,  relativamente  ao
período  compreendido  entre  a
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concretização  do  ato  anulado  e  a  efetiva
reintegração1”.

- Como as verbas anteriores à impetração
de  writ não  podem  ser  alcançadas  pelos
efeitos  da  concessão  da  ordem
mandamental, em face do que dispõe o art.
14, § 4º, da Lei nº 12.016/2009 e a Súmula
nº 269/STF, a ação de cobrança mostra-se
adequada a perseguição dos vencimentos
relativos a período pretérito ao ajuizamento
da ação mandamental. 

V  I  S  T  O  S, relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  votação  unânime,  negar
provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator  e  da  súmula  do
julgamento de fl. retro. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de agravo interno interposto pelo
MUNICÍPIO DE INGÁ  contra decisão monocrática (fls. 113/119) que negou
seguimento ao reexame necessário e à apelação cível por ele interposta, para
manter a sentença prolatada pelo magistrado de piso, que, nos autos da ação
de  cobrança,  sob  o  nº.  0202383-98.2013.815.0201,  movida  por  VIVIANE
ARRUDA MARTINS MACIEL, julgou procedente a pretensão perseguida na
inicial,  para condenar a aludida edilidade a pagar à promovente/agravada os
salários retidos dos “meses de janeiro, fevereiro, e o que faltou ser pago no
mês de março de 2013”, sob a fundamentação de que a anulação de ato
administrativo de desligamento de servidor opera efeitos ex tunc. 

Nas suas razões (fls. 121/124), pugna pela
apreciação do apelo pelo colegiado,  em razão da matéria não ser pacífica
neste Tribunal e nos Tribunais Superiores.

É o relatório. 

V O T O

1REsp  1376750/AL,  Rel.  Ministra  ELIANA  CALMON,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  24/09/2013,  DJe
01/10/2013
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Não  vislumbro,  nas  razões  do  presente
agravo, fundamento suficiente a modificar a decisão monocrática.

É que, nos termos do entendimento pacífico
do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  “a  anulação  de  ato  administrativo  de
desligamento de servidor opera efeitos ex tunc, sendo cabível  indenização
referente aos vencimentos devidos, relativamente ao período compreendido
entre a concretização do ato anulado e a efetiva reintegração2”.

No mesmo sentido:

“ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
RECURSO  ESPECIAL.  REINTEGRAÇÃO  DE
SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  EFEITOS
FINANCEIROS.  RESTABELECIMENTO  DO  STATUS
QUO ANTE. AGRAVO REGIMENTAL DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO DESPROVIDO.
1.   Ao Servidor Público reintegrado são assegurados,
como efeito lógico, todos os direitos de que fora privado
em razão da ilegal demissão, inclusive os vencimentos
retroativos. Precedentes desta Corte.
2.   A decisão judicial deve ter a eficácia de repor as
coisas  na  situação  em  que  se  achavam  antes  da
ocorrência da lesão, como se esta pudesse ser eliminada
do mundo dos fatos;  como não se pode fazer o tempo
retroceder, impõe-se que a reparação substitutiva seja a
mais ampla e completa possível.
3.    A  decisão  que  declara  a  nulidade  do  ato  de
demissão  e  determina  a  reintegração  de  Servidor
Público  ao  cargo  de  origem,  ainda  que  em  estágio
probatório, opera efeitos ex tunc, ou seja, restabelece o
status  quo  ante,  de  modo  a  garantir  o  pagamento
integral das vantagens pecuniárias que seriam pagas no
período do indevido desligamento do serviço público.
4.    Agravo  Regimental  do  Município  de  São  Paulo
desprovido.
(AgRg no REsp 1284571/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em
06/05/2014, DJe 19/05/2014)”

E:

“ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.
GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE DE DESEMPENHO
DE GESTÃO - GCG. REINTEGRAÇÃO AO SERVIÇO
PÚBLICO  EM  RAZÃO  DE  DECISÃO  JUDICIAL.
RETORNO AO STATUS QUO ANTE.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada por
Raimundo  Dantas  Lavor,  ora  agravado,  visando  a

2REsp  1376750/AL,  Rel.  Ministra  ELIANA  CALMON,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  24/09/2013,  DJe
01/10/2013
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assegurar o direito de receber retroativamente parcelas
devidas  a  título  de  incorporação  de  Gratificação  de
Atividade de Desempenho de Gestão - GCG, em razão de
decisão judicial transitada em julgado que determinou a
sua  reintegração  ao  serviço  público,  bem  como  o
recebimento de todos os atrasados referentes à CGC.
2 Não se está a discutir a extensão da Gratificação de
Desempenho de Atividade do Ciclo de Gestão - CGC aos
servidores inativos e pensionistas, mas sim a existência
ou  não  do  direito  de  o  servidor  público  demitido
ilegalmente receber retroativamente parcelas devidas a
título de incorporação da referida gratificação, em razão
de decisão judicial transitada em julgado.
3. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que
o servidor público reintegrado ao cargo, em virtude da
declaração judicial de nulidade do ato de demissão, tem
direito aos vencimentos e às vantagens que lhe seriam
pagos durante o período de afastamento.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg  no  REsp  1372643/RJ,  Rel.  Ministro  HERMAN
BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
14/05/2013, DJe 22/05/2013)”

Por fim:

“ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
DEMISSÃO DE SERVIDORA MUNICIPAL ANULADA.
RETORNO  AO  STATUS  QUO  ANTE.  AGRAVO  NÃO
PROVIDO.
1. O entendimento firmado no Tribunal de origem está
em sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal
de  Justiça  segundo  a  qual  "A decisão  que  declara  a
nulidade do ato e determina a reintegração de servidor
público ao cargo de origem opera efeitos ex tunc, ou
seja, restabelece exatamente o status quo ante, de modo
a  garantir  ao  servidor  o  pagamento  integral  das
vantagens pecuniárias do cargo anteriormente ocupado
(AgRg  no  REsp.  976.306/ES,  Rel.  Min.  NAPOLEÃO
NUNES MAIA FILHO, DJe 25/10/2010).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1274481/MG, Rel. Ministro ARNALDO
ESTEVES  LIMA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
26/06/2012, DJe 02/08/2012)” (grifei)

Ademais,  como  as  verbas  anteriores  à
impetração  de  mandado  de  segurança  não  podem  ser  alcançadas  pelos
efeitos da concessão da ordem mandamental, em face do que dispõe o art.
14, § 4º, da Lei nº 12.016/2009 e a Súmula nº 269/STF, a ação de cobrança
mostra-se  adequada  a  perseguição  dos  vencimentos  relativos  ao  período
pretérito ao ajuizamento da ação mandamental. 
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Sobre  o  assunto,  eis  julgado  do  Superior
Tribunal de Justiça:

EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA. EFEITOS PRETÉRITOS.
IMPOSSIBILIDADE. LEI N. 5.021/66. SÚMULAS 269 E
271 DO STF.
PREQUESTIONAMENTO  DE  DISPOSITIVOS  E
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS.
IMPOSSIBILIDADE.
1. O mandado de segurança não é via adequada para a
produção de efeitos patrimoniais em relação a período
pretérito,  os  quais  devem  ser  reclamados
administrativamente,  ou  pela  via  judicial  própria
(Súmula 271/STF).
2.  A  apreciação  de  suposta  violação  de  preceitos
constitucionais  não  é  possível  na  via  especial,  nem à
guisa  de  prequestionamento,  porquanto  matéria
reservada,  pela  Carta  Magna,  ao  Supremo  Tribunal
Federal.
Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  AgRg  no  AgRg  no  REsp  1047436/DF,  Rel.
Ministro HUMBERTO MARTINS,  SEGUNDA TURMA,
julgado em 21/10/2010, DJe 09/11/2010) (grifei)

Mais:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR
PÚBLICO. REINTEGRAÇÃO.
DIREITO  À  INDENIZAÇÃO  REFERENTE  AOS
VENCIMENTOS  RELATIVOS  PERÍODO  EM  QUE
FICOU AFASTADO. AÇÃO ORDINÁRIA. COBRANÇA
DE VALORES  ANTERIORES  AO AJUIZAMENTO DA
AÇÃO.  POSSIBILIDADE.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  VALORES  ANTERIORES  À
IMPETRAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  VEDAÇÃO
LEGAL.
1. O servidor público reintegrado, em razão da anulação
judicial  do  ato  exonerativo,  tem direito  à  indenização
referente aos vencimentos não percebidos no período em
que  ficou  afastado,  compreendido  entre  o  ato  de
exoneração e sua reintegração. Precedentes.
2.  No  rito  ordinário  não  há  impedimento  legal  à
condenação  do  Réu  ao  pagamento  retroativo  dos
vencimentos  relativos  ao  período  anterior  ao
ajuizamento  da  ação.  Diferentemente,  no  rito  do
mandamus, a controvérsia se limita aos valores devidos
a partir do ajuizamento do writ, nos termos do art. 1º, §
3º, da Lei n.º 5.021/66 e das Súmulas n.os  269 e 271 da
Suprema Corte. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no Ag 640.138/BA, Rel. Ministra LAURITA VAZ,
QUINTA  TURMA,  julgado  em  19/04/2005,  DJ
16/05/2005, p. 387) (grifei)

Assim, acertada a condenação da Edilidade
recorrente  ao  pagamento  retroativo  dos  vencimentos  relativos  ao  período
pretérito a impetração do mandado de segurança. 

Demais  disso,  de  fato,  incumbia  ao
Município fazer a prova do pagamento das verbas retidas, considerando que
ao autor somente é exigida a comprovação do fato constitutivo de seu direito
(art. 333, I, do CPC).  Em contrapartida, o insurgente não comprovou haver
pago a verba, nos termos do art. 333, II do CPC.

Por fim, a irresignação do apelante de que
a  inexistência  de  desempenho  das  atividades  laborais  impossibilitaria  o
pagamento da contraprestação pecuniária, sob pena de enriquecimento ilícito
e danos aos cofres públicos, não tem como prosperar. 

Isso porque a não realização das atividades
laborais pela apelada não ocorreu por decisão espontânea desta, mas sim em
razão de ato ilegal e nulo do próprio recorrente,  que a exonerou e, assim,
impossibilitou que fossem desempenhadas as atribuições referentes ao cargo
ocupado.

Assim,  deve  a  edilidade  recorrente
providenciar  o  adimplemento  das  verbas  acima  referidas,  sob  pena  de
locupletamento indevido.

Por todas as razões expostas,  bem como
constatando-se que a decisão objeto do presente agravo está amparada em
jurisprudência de Tribunal Superior, verifica-se que inexiste motivo para a sua
reforma, devendo ser negado provimento ao recurso “sub examine”. 

D I S P O S I T I V O 

Destarte,  nega-se provimento ao agravo
interno, mantendo em todos os seus termos a decisão vergastada. 

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. João Batista Barbosa, juiz convocado,  com jurisdição plena, em
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substituição a Exma. Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda
Ferreira.

Presente  ao  julgamento,  o  Exmo.  Dr.
Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 01 de setembro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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